
' 	 "....,  
1 ---L--- 	...4.4, : I •:...e.i , .r.  _j  

•- inN 
IÁ:' ■ •••:..7.' 

 11.5.  

4'. ....É. . 

. 
4ASS:AlURA  . 

..-. • 	 - 
Estado-do Maradao 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉMRIM 
Gabinete do -Prefeite 

DECRETO 04, DE 17 DE MARÇO DE 2020. 

Dispõe sobre as medidas de enfrentamento, no campo 
da saúde pública, em decorrência do Coronavirus - 
COVID19, bem corno sobre a suspensão, por 15 dias, 
das aulas nas unidades de ensino da rede municipal, e 
dá outras providencias. 

O PREFEITO ~PAI DE PINDARÉ-MIRIM (MA), Estado do Maranhão, 

no uso de suas atribuições, e 

CONSIDERANDO -queo Ministerio claSaúde, por intermédio- da Portaria n° 188, de 03 

de fevereiro de 2020, declarou Emergência ein Saúde Pública, em decorrência da Infecção 

Humana pelo Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO Decreto- Federal no 10.212, de 30 de janeiro de 2020, que 

promulga o texto revisado -do Reguiamento Sanitário Internacional; 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em li de 

março do corrente ano, o,estado de pandemia de COVID-19 -, 

CONSIDERANDO o Decreto do Governo do Estado do Maranhão que adotou medidas 

preventivas paru evitar aprolifezação do Corontivinis (COVID-19); 

CONSIDERANDO que compete aos Entes Públicos Municipais, em formato tripartite 

com a União e aos Estados,. elaborar planos de saúde pública, bem como planos de combate a 

endemiu.s e contribuir de igual modo no combate a pandemias; 

CONSIDERANDO que atualmente a saúde pública, em todo mundo, passa por um 
momento delicado, necessitando de esforço conjunto no emprego urgente de medidas de 

prevenção, controle e contenção de risco 

CONSIDERANDO que a aglomeração de pessoas constitui de fator facilitador para 

transmissão do Coronavírns (COVID49); 

DECRETA: 

Art. 1 0. Ficam suspensas, por 15 dias, a i!artir do dia 17/03/2020, no-âmbito do território 
deste Município, as aulas nas unidades de. ensino &rede municipal de educação. 

Art. 2'. Ficam suspensas, eratodolenitório deste Município, as aulas no âmbito da rede 

privada. 
Av. Elias Hatékel, .11: -ÕentrO,CE 65370j000-", Pindaré-Mirim (MA) 

www.pindaremirim.ma_gov.br 
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DIÁIÚ0 OnCIÁL DA MÃO . 	, 
,p,t6,0,:amcg■cer2ozarg~zzts.o3 Li PASena 1. 

,efOccAtoe~r_ LayieLidmo 

tati)-#97õélg,-.6. DEFEVERE010 DE 2020 

Disp6e sobra-as medidas para enfrentamento da emergência 

4a• saúderpOlca-cle importáncta internacionat Ocorrente do 

CoronavirttíretponsáVel peto surto de 2019. 

O P•R E Si D E N T,E1Y.A•REP 1:113LI-CA 

Faço saber queaCongresso Nacional decreta e eu sanciono a-seguinte Lei: 

Art 19  Esta Lel dispõe Sobre-, rt; gt4Oklas.que'-:porictão ser adotadas para enfrentarnento da 
emergériciado saude púbtkadalmportincliianteMácional doa:intanha do .  ÇOItinet~.iespon-sáva p9,t0 

surto de 201.9. 
V' As rnediciasestabetackiás.  :Nesta 1....ebb§étiVarnaproteçãO da coletividade.. 

.f 

52°  Ato do Mirrittro deistaciocia- Saúcie diE:posã sObree duração da situação deemergênciacte• 

saúde pública dr lua trataestal,.ei, 	 - 

S O prazo de gue trata ta-  5,-,áó desta artigo-  ráo" podará ser superior .ao-  declarado peta 

Organt~ MundiaJ.do-Satide. 	• 	• ' „ 
Art 2° Parafins-dodispottrYpeát;Leréonsidera's e:  

, 
1- rsotarnento: SepaniçãO rdettessbas• doentes ou contaminadas. ou Oilk bagagen meios dia 

transporte ridercad9tias. •94•43~1eno4.s'p.,c~afetadaa..,do outros, de rmaneira a evitar:a-contaminação. - 

ou a proonaçáo do coronairtruie 	. • 

ir - quatenterta:_restriçãode at5%.1dader.;ou separtrção oe-possoas-susoetias decontaminação das 

passeias quo não estejam ,  doentes: ou de., bagagem containeres, animais, meios de transporte eu 

mercadorias suspeibas de-opritarnínaçÃO,Áélrnaneint a eyttara possívetcontarn~:ou a propagação do 

coronavtrus. . 
Parágrafo -único, As.' -clettrkStaS ~acidas petry -Artigo- 1. ,do „Regulamento Sanitár ic  

internacional. constante do-Ariei(o aotrecrolcát°10- 71›. deSe de janeiro de-2020,  aplicam-se ao dísposto 

nesta Ler. no cicie coutxr.-r • ,„ 

Att 9° Para &Tf:e:gari:0*r ;:arreartaftricia. dirt saúde publica •de: koportáncia internacional: 

decorrente-oocononavirus;poc~ sétiridotadas~ outras: as segusntes.mediek: 

• - 
- quarentena:„ 

19- - detenp~oxikÁjalizíção cránputÁria de 

Wexarnesmédicow 	 • 
131 testes taboratodals:. 

cotetade a•rnos.cliniCak  

 fleOutT /1")~ prOffUt0u 

tratamentítsmifidiCcisespectftcm. 

IV - estuctootrinve:ttiga00démiológka: , 

- 0Urn3(AÇX'rleC,TOPS !G'ernegv? 9.,n~0  de cadáve.r. 

• 

http:fiwww.in.gov.brienfweb/dou/7/1ei-n.-,P:97,9-de-6-cle-fevereiro-de-2020-242078735 24/06/2020 
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. Fl.S 	 • 	' 

Vi - restriçO excepcionat. e ternponkrizi de-entrada e salda do Pais. conforme ,  r 	 ( ARRA 	- 

técnica ø fundamentada da Agèricia. Nacional de Vicflincia SarittÉria (Anvisa). por rodovias. portos .  ou-

a.eropOrtos: 	
, 

Vit - requislgão de bens e serviçOe -de pessoas  naturais e juridices. hipótese .em -que -será-

garantido o psvnento- postado! cio indenização justa: e 

- áutonzação excepcíoriét-etzmporitriepa4riiimportação-de produtOS .3i-teltOs, O viciando 

sanitáriasem registro na Andsa rdesçWqua 

a) registrados.por atiteddedásanítarlairstrangeimer 

td previstos em too Ministério 44-Saáda. 

S 1. 
As modidaspecsiistas:neSte .4.0. go somente .poderão -ser -determinadas com base em 

ehidèncias cientificas e em atlállses. Sobre t as infertyia0e.S.eStratóWcas ern saúde -e deverão -ser limitadas-

no tempo e no, ípaço .acimláirpOindispen~4t0mnifo • à prese~dasaúr‘pública. 

$ 	 camassegurado04bessoay.áNtladaspelastnedidas previstas neste artigo

-areto de-sererninfOrtdadasperManentemerite.SObre o seixestacia clesaudeea.assistãncia 

atarrulia contorrne -  regulamento:.  

R•- o dite rtode recebere;i ata 'rooritá, ~to: 

- o pLeno respeito &dignidade-ao; direitae. -humenos e as, liberdades fundamentais das 

pessoas. confcerne preconiza a Artigo 3do -1;telMarileeitOariltarick- internacional, constante do- Anexo ao 

Decreto ri°  10212, de 30de4aileinaele2020.  - . 

$, 3° Ser 
a considerado !pua JUstipeacia' ao ~iço público ou à atividade labcrel privada o 

pedodode ausé.nciadecorrente das med*pre~ne -Sto artigo. 

o As pessoas. deverãrÁ- sujett'ar,se,ao:eUrnti...íkriersto das medidas ~tas-neste artigo. e o 

deocompiirn -ento delasecarret4tra-:retponsabilizaçgto..nos termos provistos em tet 

55° AtodoMinstro de atadade-'5aí)da" ' _ 
- dspora sobre Á:c oridieffiés. e.O.prazoÉapiJcáveis as medidas previstas nos incisos. i e II do 

caput_ deste artigo _ 
concederá eautori:~ a que aerefere oincisoVilido capa deste artigo. 

5 5°  Ato. corewrit4:d0sMinistrosMuEstockONSaigie e da Justiçar.° Segurança PúbliCa disporá 

sobre a medida pçavistaeoinciso,s/i do capizt dego offl99. 

r As rnecii.d... pre~s-riester¡irtigop;deraloser edotadav 

• petot4inistóriodeSeúdot- 

lt - 
pelos gestores -tocaia- de- Sercide„ desde .que autorizados pelo Ministédb da Saúde. nas 

Ilipóts.don-IncisosIi. 54.N4.0yinfice.cep4. ~. ~O:43P 

lii - pelos gesiorioicais,de.s0nést~ dásinciscisilLiVe VII do captg desteartigo. 

Art. 4° Fica dispensada a 'ltaCiío. para aquisiçãO de bens. Serviçps -e insumos de saúde 

destinados-no efifref-nart~ daernergi■noía de saúdePúbliça-deimporbltricia-~acionat decorrente-do, 

coronavirus ciuquatrata estaiLel _ 

'S 1° A dispensa:de ticitaç4o-a ,quegi_nfer"e o -  coPuk dCnte edito-4  trrnporária e aplica-se 

as enquanto pendurava-e?erginciar-de.saUcialOtica de Importando- Internacional decorrente do 

cononavnis. 

5 2° 
 "rodos os--c;ongrorto~.050.95 reril~-corri fulcro nesta tel-serão.imediatamente 

dispornaluzadas em snio-oaVespecifiConarede mundial- de cornputadoresnnternet). contendo. no que 

couber- -atern das riforrno_ .95es 
pre~-00,539:do.-ati BR da Lei ri° 12527, de 18-de novernbro de 2011.  o. 

nome do contratado o purneradewalrtScrklioriateceite.ffederaldoemdt. o prazo tonbatual. ovalor e o 

respuctsvo proce-so.de,c~, 

Ad- 5°Tod3.POP.s9p c;otal.zoraikcorrnesautoddades sanitárias na comuni0Cão-imediata
de  

http:"~w-ira.gov-brfentwebicto' ut-tlei-n:13.979-4-6-cle-fevereiro-de-2020-242078735 2410612020 
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:1 possztvets contetoscom: agentes infecciosos docoresevir= 

it 
- circutaçáo éreaScOnsideradascorno:recji6es de-contaminação peto coronavjrus. 

Art +5." É obrigateeto o- compmfilfiamento entre:drgáos e enbdades adminisbaOto pública 

federal ettadu21. distrital e municip4da.dados essenclais ,_à identiticaçüo de pessoes.infoetadas ou com 

suspeita do- infecção peto coronavirus, com &finalidade exclpshrede evitar sua propagtição.. 

SP A 
obrigarAo.aÁuo-Se,rééestio "Caput degeartigoastende-seaspesseasjuOcecasdedireita 

priVecia Wanda 4:Xs. CbdOt forópa solleitadOsperautiiridade-sprittária. 

S, 2° 0 %nstério da Saúde .maritera-dadOS..p4cos eatualizedás-sobri os casos cOnfIrmades. 

suspeitos e em investigação. relativris:h.stbÁação.'4..erriergencia pública seinitária. ,r0sgueolando o cfireito-

aosigi[o das: .nforrnorAes pessciais 

Art, 7(` o Minlotérlo:d2R:SetOdeeditárá sogab;ç-ríecossártiosit.regutetrnentarAo.e,oppra0onalização 
- 

do dísposto.rrezto L. 

Art. fr Esta.. LeJ Nikiorará.  nqualrit■:t.pendurar -  o estado do emergencia intemadonal pelo 

-coro!~ responsável polOsurt02949, 

Art. gc-Estatel- entra.enwigor niatadesto:Ogica. ção. 
. 	 . 

Braslia. Sdefevereiso,0402!X.1,:f4fPriaTiodcper-§dáncia e 132°-da República.. 

,. 	• 3/UR:MESSIAS ROLSOMARO- 

' 	 ~Moro 
14dOetriquaMaroddia 

esto canteucia etso zabgrui pubCcieho :isegter cartffici" 	 • 
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19- MARÇO:- -2•2± 

PALACODO GOVERNO DOESTADODOMARAWO, 	PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARA- 

EM,SÃOLLIS, 13DEMARÇODE2020,1199MAINPE2END11•P NFIÃO, EM SÃO •LtItS, tg DE MARÇO DE 2020, 1W ,DA.-INDE-

CIA E nr DA REPÚBLICA. 	 PENTáNCIA E 132° DA~LICA. 

FLAVIODINO ' 	 FLÁVIODINO. 

Govenistfor do.Estado do ~ar 	• - 	•-• • 	Governedordo-f.stedo ,da~ão 

MPÁRCELO TAVARESSILVA 
SecreárkmatefedaÇastrei.erW 

LEI N•11.234,,DE iDMARÇODE2o20:.  

DeálamdelitilidadepahlicwO Centro 
Ednuadonslienátilém:- CE'. 

O GOVERNADOR"DO ESTADO:D0~,--.. 

Faço saber e-todos -os seuaháb.itanteS que a~eirk ./.45- 

10M:tive cky Estadrydecretoa e -eu sanciono:à. sej~4t 	, 

Arr- I" É declarado de. utilidade -000m O 'Centre .  Edna-
cionaLlennalem--CE.I. cern-mede c foro- reulátniMo de São Letix 

retsuin Ark 

MARCELO TAVARES SILVA 
.„ 	 Seaentrio-Chefe da Casa Civil 

DitCRE'TO N` 35.672, DE 19 DRhIARÇO DE 2010. 

Declarei aitrisçlo de calamidade 
no Estado do ~o .ern  vir-
te do aumento cb aúnem de 
infewles pelo •vírusBINI, da 
etc~a de casos suspeitos de 
contaral~ péla COVID-19 

" (C0I3RADE I.SJ1G - Doença 
Infeccioaa Wall bem como da 
,nexerencia -de Chuvas Intensas 
(COBRADE 13.2.1.4)1:jos mu-
nicipios.que especifica. 

- 	. 	s• 	, 0" GOVERNADOR DO ESTADO- DO. MA~0, 
Art. 21' Esta Lei emia em vicor riadatade suripublicação. no uso-das etribuições que lhe conferem ,  os Moiam IR e V do erc 

	

mzodo, ponutto, a tode es 1~,eos;:. , -•'.. a quem' 	.0' .,',..,,,.' , L.• 	-' 6414a,01~0  Ezedual 0. 0•_art. 7°i .inciso VU„da Lei, •Federaln°  

	

i'''''' -'"'„; 	12:008; de 1'0 ck abril de-2012,,e 
mento e a eicecuoo da preseate Lei pertericeram'que a cuicipreia e-a 
f~cureprirtfia• 	comomelate cceutfaa..celer~ _ 	CONSIDERANDO que coulPete $0,  Estado  a Praaannão 

	

Sdabg 
5
e90419-Cbef"4aC"3"'Clvil~li9'5:i3.! 1rkg! CPreL  , 	001:cm-estarda-populaYgo, beta cornudas atividades so0oecc. mdmi- 

' 	: ' 	.,- 	, • - ,.. 	 ~das 	rzventos 

	

PALÁCIO Do GOVERNODGES0í014~0,., 	
advertem

~25' Iregi6"- 	Tc 	. 

	

EM:SÃO-LIM, 11 DE 1~00E2020, 19.5"DAINDErEgpM. -- 	 . 	 CONSIDERANDOque,por mieloda-Pcstariare I^ de 03 de 

CIAE 132°•DAREPÚBLICA. feveserrode 2020,o~rioda.StriadedeclanierEmerggieciaceaSande 
, 	. 

Mica de ~táncia' NaCimief,-iim deaxierxia•daluf~Humera 

ELAVIODINO- - 	-.. , 	 , . pelo riptio Grau:~ a-que exte~re•utenjuntude teclo °Sistema 

	

Governador do Eatadu da~rie. 	...' 	.... 	'.-- 	• toicodefiefideprimidentifacaçandaesiol_ngi_adestas000~kbern a 

	

. • - : 	" ' -, 	adogiodemedidssizopeecionais e restrit' raaosiiscotç 

MARCELO TAVARES SILVA . 

	

Seca:o-Chefe da Casa Cávil., 	- - ' 	- 	--' CONSIDERANDO que.a .0~.Mundial de Safide 

- 	 " 	..., 	• • 	..(0.245) declarou, em 11 de-março-do coninete ano, u estado dc pen- 

	

. 	. 	: 	. _ 
— - - .. 	-- 

	

1.EI Ne 11.135, DE 1$ DE MARÇO.DE-202L . , 	- . 	- , - 	
doma de COVID.19;
-  

	

i ,,:_,_ . 	CONSIDERANDO qiie-aEstado,  do •Maranbão ja elaborou 

1""•'''''''' 9"-7-9 	 o earimego,urgente . 	 - - ,...... 	OPIeno de Ceratingencike que a situagademenda 

	

la2h) 61>n~ thal0fr.  . 	deniccliclw. de pitevenç/o, controle e -ceittençao de nacos, danes e 

	

alaagdoMar040-~:-- 	agíamos à. saúde pública, a -fim de evitar a disseminaçdo da doença 
- 	- 	• -erdimbito esteduak 

	

NHÃO- 	. . 	_ 	. 	. O GOVERNADOR DO ESTADODOMÁRA 	,. . 	 ivo e 

	

.. 	_ 	 CONSIDERANDO ó amincrito brusco, sizzlificat 

	

1190.34bor e todo,_04,39ositibioadet qué.~joiaLe. 	Irgisitório da °omineis' de doenças infecciosas geradas. pelo vírus 

	

gieutive do Emacio &oremo ou.coolon-- ii.‘̀,„„,,,.tot.? , ...,,_-,,,, 	-11, 3N1,, bem como a•mtistenciade casas•suspeitos de contamincçlo 

	

°7— 	... ' , . 	pela COVIO-19,•no Estado do Maranhao; 

	

..- 	... 	: 

	

Art.1° É dee,laredo•de uhlidecte petekliitan;~deDis- • 	CONSIDERAND,0 que, era março-do corrente 8110, as cha- 

	

serniolviniento EclueLcional do Meai:deliu - INDESIWA,-cont'seàe e : 	vrer *e intecaiIcareact era todo o território estadual e„. em nulo da 

foro 20 MunielPinde S101.421s,nwalatdO,sio: 1~. ■-_ .- _ •, 	~a dauddiabistóriba-~asimEstado, tere-re-a ocorrère- 

	

- 	. 	Cii de-evezdeusAicivennagsoeindotranNoltunc.de corpuslidihicose à 

	

Art. r Esta.Lei encasca vigornaidatadesrei~. 	~idade das PteçjP~Pilavkilaé~ 

	

ldo, e-aeletc, e iodes. as-autoral:ides a cpena outetbeci, 	
CONSIDERANDO que astondiçilesmeapainingicas (umi- 

Mo 	p 

	

mato e. a execoo d,,, ;mete Leá • teteacciewkei 	e a 	"dey, vento e cherree irueneas)tèm -42 eus a d cr ~acamem vários rnu- 

- 	incípinsmaranheneea,srOvocando, includve, o desinamento-da po- 
façam c~tcri~tente-conso nehr se.cnegm;:00...acélesit~- 	redwo 

P
~os ieráporia1/2.03, n 	- fume= e ditoeloineszo de  

Senhor SecrenIzio-Clx-fc deCata•Civilafeça-Ptibliená impfi_gare-  .:- 	tOcrea- ' 	docaças drzzaisuáramesp~;:tura, 	b,  das  infecções  vireis; 

, 

, 
• 	.. 	. 



CONSIDERANDO que 4:r$ depOT e 	manados pe- 
los desastres tentraís.demsgens hidso1ógtcle,:metecIF 0 P0a-
ciptimente, Inológ-tcm, comprometem partis:~ caracidelde4e 
tespostado poder público emeduol; . 

CONSIDERANDO o Pmecer da.CoMileíãddrIst Estadual. 
de Proteção e Defesa Civil, do Zarpo tk, BoMbeim, Militer -do_Ma-
~,. que miam que.a ocu~ de desasem se~n:ekt;,de-ori:. 
gem mamai (Chuvas intimsas - COBRADE51,3..2.1.4)-~ 
-os efettos oriundos:da iminência:de maproblemattAoldgicoP0eapt 
Infecotosa Virai - COBRADE 13.1.10), sendo; po~iive~là: 
declarar-o de ~9ro de criffaima" - • 

Art. 1' Fica declarada sitnaçáo de Celmoidade,,eía todo o.  
território do Estado do Mrannb2o, paradas:de pregaufflo e enflet2M-

Mellt0.e0 viras gira e /1 ,COVID-19 (Doe*:láfoccictsaVíal • CO-
BRADE 13.1.1.0), bancamo pampsestopllo de*Coentre mane: ei$4-,  
bummu1kia..1.populao.0 dss municípicetautr~s asingjdowpor- . 
a~menstsL(COBRADE donfeirtnetAuteco erni~ 
te-Decreto-e Instrtago Normativa n* 02, de- 20 da.dazes~ tía 20I6s 
do ~rio da Itite~o Naciand. 	 - 

-  

„ 	Art.-C Este Deeteta.entta em vigerm. cisne: de sua publi- 

C4EA eiroduzírkefetbs enquardo-perclute o estado& caluoidade 

de:CM-treta o ani l°. 

PALÁa0DOGOVERNOIX) ESMOO° MARASHÃO, 

EM SÃO 1,1„.11S, 19 DE MARÇO DE 2020, 199 0  DA INDEPEN-

DÉNCIA E 132°-DA REPÚBLICA. 
• 

ETÁVIOD4,10 ,  
Gavarnedondo Estado.do ~Mo 

MARCaO TAVARES SIVA 
Seeretéribefe da Cem Civil 

Anxo Na) 
itgrAmmingdmosmiNG~roltansvAS~S 

(COBRADE1311A) 

:deCiatada, ficam estebelemdsuasse~es:tnedtdam, , , 

I - podedo serrequisitedoo bem e mpriOcia -  de pessoas1MIO-' 
reis ejuridiess, tdisk~ can que ser&ZeriPgdoc.~:gai~c! : 
de pista. mmr"zer,  nos termos do art. 5 Moi:0~ da Ccits~ 
cro Federal, domt 15; inciso ICEM da Lei,Scletaitt",1.086:4a A9de • 
setembro de 1990, :e do ut r, C1ZOv11.:03tei.eJ3=09. 6: ..cie 
fevemito de 2020; 

- fica genel~ dãePee=1- de-lio:000  Para4c1i400- 
de bens e terriço,  oecesszkrios enfotrdespes0:4_#~disie, nos ,  , 

tetmos do sat,.24,:bsciso IV. &Lei re' , 13.640, de-21 tle~10,1993, 
e do sat 4° datei Federal e 13.919-, de 6:defeveMiro—de202k, , 

• 
- ficam sespensss-es lltim,4;bt( ~Má "Ode, 

'bem como .dces nu:Mb:tos do Corpo de Bo~o~dio" Emado 
do Mmenbiao - CEMM.A., 

IV fimr,rredado,.imr 15 fffiti 
dual de Ônibus 0u~ cm todo 
ranho. â umtirda ormtliora.dodiall _ 

Parftgrafo único• f•xcenesp-te -4:10 :apeei!~ Drdes-_ 
te artito os transportes eschativerseme ent~piemarin~ - 
e mumeipio-he outro Estado que compunha metto:Mtepadade de-

sen-volvimento. tcxerriPto de Região Integrada,depoMiivolVimento 
da Grande Tem-sina. 

Art...3* Os 16tr2La Cf et compõe= o ,SistenutEttadnai 
teção -eDefew„Civrie.s Seeretnodo de Estedo-daSatsdé~o~ 
dos a mester spoio suffitacenttr técnicoefOpen~-iok~icIpiog;; 
afetados, mediante prévia. edicult~ipteggaçack.. 

; 

Art. 4 Todos as 45qprsts,e entidade:1~ Upleàbittr, de 
som tespeettvges,c~cinu, euvidseso esfOoNerpena .  epoiew,es'eifim : 

de resposta isitutgade ce~deacpse,m~MMDemeso..5  
• 

Art. S• tratait4o dos prometi:0~1CM e 021-:114 

vineutados_a este Decreto dur,e4em rvgi e 	~Sr 
de, em todo&os ~Leen:Modes do-PoderEnec :  - 	• 
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Gabinete do Prefeito 

DECRETO N" 05, DE 21. DE MARÇO.DE2020. 

" 	Declara-  SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA em Saúde _ 
Pública no Mtmicípio de Pindaré-Mirim (MA) e 

. 	 dispõe sobre medidas de prevenção do contágio e de 

	

- ' 	• ", 	•combate' à propagação da transmissão da,COVID-1 9, 
fecção Inimana causada pelo Coronavirus (SARS- 

- 

O PREFEITO MUNICli,Ai DE PINDARÉ-MIRIM (MA), Estado do Maranhão, 
na uso de suas atriluições, e 

CONSIDERANDO que, nas .  termos dos -art. 196 da Constituição Federal, a saúde é 
direito de-todos e dever do.stada, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
a redução do risco-de doengte deaútrosagravos; 

CONSIDERANDO 'ire, .firoi inéia'cla Portaria n° 1 -88, de 03 de fevereiro de 2020. o 
Ministério da Saúde declarou Emergência, em Saúde Pública de Importância Nacional, em 
decorrência da Infecção ~na pelo naVo Cmonavinis, o que exige esforço conjunto de -todo 
o Sistema enjoo de Saúde para identificação da etiologia dessas ocorrências, bem a adoção de 
medidas proporcionais eJestritas aostitcOSi, 

CONSIDERANDO/que a Organização Mundial de Saúde_ (OMS) declarou, em 11 de 
março do corrente ano, a estado -de pandemia de COVID49; 

CONSIDERANDO que o Estado 'do Maranhão já elaborou o Plano de Contingência e 
que a situação demanda o-empregó urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de 
riscos, danos e agravas á saúde ipúbliert,.a fim de evitar a disseminação da doença em âmbito 
estadual; 

CONSIDERANDO o aumento brusco, significativo e transitória da ocorrência de 
doenças infecciosas geradas pela virps 111N)., bem como a existência de casos suspeitos de 
contaminação pela C o ID 19, nOtstíció dolvfaranhão; 

CONSIDERANDO :que, por MOO da Decreto n 35.67, de 19 ck março de 2020; foi 
declarado estado de calamidade Pública no Estado- do Maranhão em virtude do aumento do 
número de infecções pela vírus 1:41,11, da existência de casos suspeitos de ccmtsiminoção pela 
COVID-19 (COBRADE-15,11.0 - Doença Infecciosa Viral), bem como da ocorrência de 
Chuvas Intensas (CODRADg.  1.3.3..1,4)-enydeterminados numicipios marardienses; 

- 	- - - 	 - 	 , 
Centra; Cri/ 455370-000, Pindazó-Kinin MA) 

Visi.M.pindareinitimnia.gav.br  
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CONSIDERANDO que; ein razão: do Poder de Polícia, a Administração -Pública pode 
condicionar e restringir ,o ,exercício-  de-  liberdades individuais, com vistas a ajustá-los aos 
interesses coletivos e ao bem-estar social da comunidade, em especial pata garantir o direito à 
saúde e a redução do risco* dbença e de outros agravos. 

-.7 	 • 	 1f 	 • 

CONSIDERANDO o-Decretof_staclual n° 35.677, 21 de março de 2020, do Governo do 
Estado do Maranhão que adotékumedidas preventivas para- evitar a proliferação doCoronavirus 
(COVID-19); - -4" • 

• 	 • 	„ 

- 

CONSIDERANDO, que-compete-amEntes Públicos Mtmicipais, em fozmato tripartite 
com a União e aos EgadO4-e1aborarp1anoSde saúde pública, bemcomo.planos de combate a 
endemias e contribuir de igutdmodo no Combate a pandemias; 

CONSIDERANDO ,,we atnalniente a saúde pública, em todo mundo, passa por um 
momento delicado, necessitando çie-_sforç4; . conjunto no emprego urgente de medidas de. 
prevenção, controle econtenção .de riaçOs;, 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 04, de 17 de março de 2020, que dispôs 
sobre-as medidas de enf;rentainento, no campe da,saúde pública, em decorrênr.la do Coronavírus 

COV1D19, bem .como sobre-  a stisp, ensão, por 15 crias, das aulas nas unidades de ensino da . 	, 
rede municipal; 

_ 
DECRETA: 	 • 

Art. I°. Pdeclarada SPIVAÇÃO DE:EMERGÊNCIA de -Saúde-Pública ne -Mtmicípio-
de Pindare-Aftrim (MA), em razão -da pandemia de doença infecciosa, virtd respiratória 
(COM:D-19), causada pelo agente novo' çoronavínis. 

Art. 20. Ficam Criai:Tos o CiÁntf -Gestor de Enfientamenta ao COVID-19 -CGEC-
Pindaré-Nfirim e o Conselho —cle o,•- Oaronavirus — .CCB. Pindaré-Nfirira, para 
monitoraznento -da emergência ent. ,  saúde pública declarada. 

§ 1° Compete ao Comitê. Gestor de Enfrentamento ao COVID49 CGEC-Pinclaré-
Nlirim definir as estratégias e tações epidemicáógicas para o combate ao COV1D-19 urrâmbito 

do Município. • 

§ 20. Compete ao -COnsélho de- Oise cio Coronavirus CCE,Pimiaré-/vfirini definir as 
estratégias de gestão, coáfingenCiamáto e defirdção dc políticas públicas para et:Ifrentamento 
da pandemia no âmbito, 40. Munkipio, articulando ações governamentais e assessorando o 
Prefeito Mimicipal. _ 

Art. 3° Com. vistas a resguarda a saúde da coletividade ;  ficam suspensos por 15 

(quinze) dias:  
1- a realização de atividades que possibilitem a grande aglomeração de pessoas em 

Av. Eiãis kiiickelael ti, centro, CEP6537134,100-, Pu 
v.9,vw,pindaremirim.ma.gov.br  
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- as afwidades e 9. S sérViçOS MO essenciais, a exemplo de acadçrnias, galerias, bares, 
restaurantes, lanchoneres,-centos comerciais, lojase estabelecimentos congêneres; 

iii - as reimiões, cultos e missas presenciais das entidades e associações _religiosas; 
IV - visitas a Paciéntes, tom suspeita .de infecção ou infectados por COVID-19, 

internados na rede públicaori-Privada de -saúde-, 
V - os prazos processuais ern geral e o acesso aos autos físicos dos processos 

administrativos com t=i2-ção no-án:_rbito do-PoderExecutivo; 	- 

Parágrafo .mica. Os restatmates, lanChonetes e congêneres poderão manter serviço de 
entrega (delive7y) ou de retirada de alimentos no próprio estabelecimento por meio do sistema 
drive- thru. 

• 

Art. 40... Não estão inclusos Ile susperáo de que trata o art 10  deste Decreto; 
I - a assistência médico-hospitalar, a exemplo de hospitais, clínicas, laboratórios e 

demais estabelecimentos de:saúde; 	. 
11 - a distribuição-e a comercirilizaçáo de medicamentos; 
ifi - a distribuição e a coMerciaiáaçáo de gêneros alimentícios -  por supermercados e 

, 	. 
congêneres; 

IV - os serviços relativos gotratamentoe abastecimento de água; _ 
V - os serviços relativos -á:geração, transmissão-e distribuição,  deenez 'gía elétrica,sás e 

combustíveis; 
VI- os serviços de captaçãoe.tratamento,de esgoto•e lixo; 	• 
VII - serviços ftmetkies; •-•` 
Viii - serviços - de télecônizinica'ções;'' ,  
IX - processamento deados ligados &serviços essenciais  

- imprensa. 
- 	 - 

Art. 50. Ficam rrisp,ensas,, i;Or 	(Onze) dias as atividades dos Órgãos e entidades 
vinculadas ao Poder Executivo, leSSaiVadas as-desenvolvidas pela: 

1 - Secretaria de A ..dmini,stração-SEMAD; 
11 - Secretaria Municipal de Safide‘-~S; 

Secretari&de Intraestmtura :SINFRA; 
IV - Secretaria de Cormmicaglo =SE'COM; - 	 • 
V - Guarda Municipal. 
Parágrafo ÚEliett. O- disposto'rieste artigo não impede que os servidores dos órgãos e 

entidades não mencionados nos •incisos 1 a "IV laborem em regime de teletrabalho, conforme 
determinação de seus tespedivoi dirigentes. 

r 
_ 

Art. 60. Ficam suspensaí enquanto., 1~ a Situação de -Emergência em Saúde 
• 

Pública: 
- autorizações paia eventos em ígyp.riedades elogradouros públicoa; 
- autorizações de feiras-el.:11-FolgiOade; 

LII -autorizaçõés Tiara ittividadeã de Circos e parques de diversõés. 
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Mi. 7°. A fiscalizago quantorao cumprtmento das medidas determinadas neste Decreto 
ficará a cargo dos órgãos de seztíçapública,(Polícia Militar, Corpo de Bombeiros e Guarda 
Municipal). 

Art. 8°.T-m•casoxle descUmprimento duma:fidas previstas neste Decreto, as autoridades 
competentes devem aptnár as, eventuais práticas de infrações arimini!.traiivas, sujeitando os 
infratores na prática do crime previstõ II9 art 268,do Código Penal. 

Art. 9°. Este Decreto mamem vigor re data de sua publicação. 

• Gabinete do -Pfelbito deíPilldad-Nktint (MA), 2 1  delnano dá 202a 
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NOTA TÉCNICA N° 22/2020 

Brasília, 08 de abril de 2020. 

ÁREA: 	 Educação 

TITULO: 	 Autorização da distribuição da merenda escolar às famílias dos 

estudantes das escolas de educação básica 

REFERÊNCIA(S): 	CF 1988 

Lei n° 13.98712020 

INTERESSADOS: 	Municípios Brasileiros, gestores públicos de educação. 

PALAVRAS-CHAVE: Merenda escolar, PNAE, distribuição, gêneros alimentícios 

RESUMO: A nota técnica da Educação apresenta orientações aos gestores municipais 

sobre a distribuição da merenda escolar, em caráter excepcional, por conta da pandemia 

da COVID-19. 

Foi sancionada a Lei n° 13.98712020, no dia 07 de abril de 2020, que inclui o artigo 21-A na 

Lei n° 11.947/2009, que regulamenta o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE). 

A Lei federal visa garantir aos estudantes o acesso à alimentação durante o período de 

suspensão das aulas, neste momento causado pela pandemia da COVID-19. Com  essa 

alteração, os Municípios ficam autorizados a distribuir, em caráter excepcional, os gêneros 

alimentícios adquiridos com recursos do PNAE diretamente aos pais ou responsáveis dos 

alunos das escolas públicas, durante o período de suspensão das aulas da educação 

básica, em virtude da situação de emergência, para que os estudantes possam continuar 

tendo o acesso à alimentação. 

Muitas são as medidas adotadas pelos Municípios para entrega dos itens de alimentação 

escolar, cujos procedimentos e cuidados envolvem não só a área de Educação, mas outras 

áreas sociais que podem colaborar na organização dos protocolos para distribuição da 

merenda escolar. 

1 



Importa esclarecer que a lei federal autoriza a distribuição da merenda escolar, não tem, 

portanto, caráter obrigatório, cabendo aos gestores municipais, além de observar a 

legislação que trata sobre o PNAE, definirem a melhor estratégia que se adegue à realidade 

local para distribuição de gêneros alimentícios para as famílias das crianças e adolescentes 

regularmente matriculados em sua rede de ensino. 

Para contribuir nessa empreitada, a área Técnica da Educação da Confederação Nacional 

de Municípios (CNM) orienta algumas ações que precisam ser observadas pelos gestores 

municipais para o cumprimento da Lei federal: 

• Realizar levantamento dos gêneros alimentícios já adquiridos e a receber e os 

respectivos prazos de validade, com vistas a melhor organização dos produtos que serão 

distribuídos. 

• Levantar as instituições filantrópicas e entidades comunitárias conveniadas com o 

poder público de Educação Infantil e Educação Especial, cujas famílias serão beneficiadas 

com a entrega dos produtos alimentícios. 

• Realizar o levantamento de famílias dom filhos matriculados nas escolas, para 

apuração do quantitativo de alunos e definição de critérios para o atendimento prioritário na 

distribuição da alimentação. Para esta ação, pode-se contar com o apoio da Assistência 

Social. 

• Analisar as diferentes formas de distribuição de alimentos e normatizá-las, 

considerando ainda a duração dessa medida. 

• Observar os cuidados com as restrições alimentares, evitando o risco de fornecer 

alimentos para os estudantes que podem prejudicar sua saúde. 

• Definir um cronograma/plano de ação, com local, calendário, horários, logística e 

profissionais disponíveis para entrega dos gêneros alimentícios, que melhor atendam à 

realidade do Município, observando as normas e procedimentos de segurança em relação 

ã COVID-19. 

• Comunicar às famílias que serão beneficiadas, especificando o cronograma e os 

cuidados para recebimento dos itens, para evitar, inclusive, aglomerações. 

• Atentar para a participação do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) durante todo 

• processo, pois é o responsável pelo acompanhamento da execução do PNAE, inclusive 

com registro de atas e de pareceres sobre todas as e estratégias estabelecidas para 

distribuição da merenda escolar adquirida com recursos federais. 
2 



Manter organizados os documentos e registros de toda 

definidas no Município para distribuição dos gêneros alimentícios adquiridos com recursos 

federais recebidos à conta do PNAE, enquanto durar ao período de suspensão das aulas, 

em razão da prestação de contas a ser realizada. 

• Proceder levantamento do saldo financeiro da conta do PNAE, acompanhando o 

montante de recursos futuros, para reprogramação da aquisição gradual de novos gêneros 

alimentícios, enquanto durar a suspensão das aulas e reorganização do atendimento futuro 

em razão da recuperação do período letivo, que poderá avançar para o ano letivo de 2021. 

• Atentar para o que a Lei do PNAE estabelece quanto à aquisição de produtos da 

agricultura familiar e de empreendedores familiares rurais. Essa questão não foi alterada, 

por esse motivo, caso a manutenção da compra e distribuição de gêneros alimentícios seja 

uma medida adotada pelo gestor municipal, deve-se atentar para correta utilização dos 

recursos do Programa. 

Ao mesmo tempo que a CNM reconhece que a suspensão das aulas gera complicações 

em diversas instâncias, sendo uma delas relacionada aos estudantes que têm, na merenda 

escolar, a sua principal fonte de alimentação, a entidade busca alertar os Municípios que é 

preciso agir dentro da legalidade e dentro das suas possibilidades, de forma a não 

inviabilizar a gestão municipal no período pós-pandemia. 

Educação/CNM 

-educacao@cnm.org.br  

(61) 2101-6069 1 6077 

3 


